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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de ferramentas e equipamentos de serviço
básico borracharia, pequenos reparos nos veículos e barcos do IGAM no pátio do SISEMA localizado no
bairro Gameleira, sob a forma de entrega integral, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e
exigências estabelecidas neste documento.

 

LOTE ITEM CÓDIGO
DO

ITEM
NO SIAD

DESCRIÇÃO E
COMPLEMENTAÇÃO

DO ITEM CATMAS

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE
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1 Marreta
Formato
oitavado, aço
forjado, cabo
de madeira.
peso 2 kg

000796832 MARRETA - FORMATO:
OITAVADO, COM CUNHA;
MATERIA-PRIMA: ACO1045
FORJADO E TEMPERADO,
CABO EM MADEIRA ; PESO:
2KG

unidade 1

2 Alicate de
Pressão 10
polegadas

000331252 ALICATES CUJA FUNCAO
PRINCIPAL NAO SEJA O
CORTE- TIPO: DE PRESSAO;
MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO; TAMANHO NOMINAL:
10 POLEGADAS; CABO:
REVESTIDO CROMO VANADIO

unidade 1

3 Jogo Soquete
Estriado 1/2
10-32mm com
18 peças

001672940 JOGO DE SOQUETES - TIPO:
ESTRIADA; ENCAIXE: 1/2
POLEGADA; NUMERO DE
SOQUETES: 18 PECAS;
MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO; UNIDADE DE
MEDIDA: MILIMETROS

Jogo 1

4 Chave de
Fenda aço
carbono
Imantada 5/16
x 10

000756601 CHAVE DE FENDA - MATERIA-
PRIMA: ACO CROMO VANADIO,
PONTA FOSFATIZADA; MEDIDA
NOMINAL: 5/16 X 10
POLEGADAS; CABO:
POLIPROPILENO

unidade 1

5 Chave biela
L8mm

000931713 CHAVE BIELA - MATERIA-
PRIMA: ACO CROMO VANADIO;
ENCAIXE: SEXTAVADO;
MEDIDAS: 8MM

unidade 1

6 Chave biela
L10mm

000788813 CHAVE BIELA - MATERIA-
PRIMA: ACO CROMO VANADIO;
ENCAIXE: SEXTAVADO;
MEDIDAS: 10MM

unidade 1

7 Chave biela
L13mm

000788821 CHAVE BIELA - MATERIA-
PRIMA: ACO CROMO VANADIO;
ENCAIXE: SEXTAVADO;
MEDIDAS: 13MM

unidade 1

8 Chave Canhão
8mm

000377562 CHAVE CANHAO - TIPO
ENCAIXE: SEXTAVADO
INTERNO; ENCAIXE: 8MM;
HASTE: FIXA DE 150MM;
MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO NIQUELADO; CABO:
EM POLIPROPILENO

unidade 1

9 Chave Canhão
10mm

000823112 CHAVE CANHAO - TIPO
ENCAIXE: SEXTAVADO
INTERNO; ENCAIXE: 10MM;
HASTE: FIXA DE 125MM;
MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO NIQUELADO; CABO:
EM POLIPROPILEN

unidade 1
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10 Chave Canhão
12mm

000106402 CHAVE CANHAO - TIPO
ENCAIXE: SEXTAVADO
INTERNO; ENCAIXE: 12MM;
HASTE: FIXA DE 125MM;
MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO NIQUELADO; CABO:
EM POLIPROPILENO

unidade 1

11 Jogo de Chave
Combinada 6-
32mm 26
peças

001880144 JOGO CHAVE COMBINADA -
MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO FORJADO; NUMERO
DE CHAVES: 20 CHAVES;
UNIDADE DE MEDIDA: MM E
POLEGADA

Jogo 1

12 Jogo de Chave
Torx L T10-
T50 9 peças
longo c/guia
Cr.V

001519670 JOGO CHAVE TIPO TORX -
MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO; TIPO: L, LONGAS
COM FURO GUIA; NUMERO DE
PECAS: 9 PECAS;
COMPOSICAO: T10, T15, T20,
T25, T27,

Jogo 1

13 Jogo de Chave
Allen Longa
1,5-10mm 9
peças com
suporte CRV

000688770 JOGO DE CHAVES ALLEN -
MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO, FOSFATIZADO;
NUMERO DE CHAVES: 9
PECAS LONGAS (1,5; 2; 2,5; 3;
4; 5; 6; 8; 10 MM); UNIDADE DE

Jogo 1

14 Jogo de Chave
Estria
c/catraca
intercambiável
8-19 mm8
peças

001564846 JOGO CHAVE COMBINADA -
MATERIA-PRIMA: CROMO
VANADIO; NUMERO DE
CHAVES: 12 PECAS/CATRACA;
UNIDADE DE MEDIDA: 8 MM A
19 MM

Jogo 1

15 Kit chave de
impacto
Pneumática
1/2 polegada
com 14 peças

001878131 CHAVE DE IMPACTO
PNEUMATICA - TIPO:
REVERSIVEL; PROTOCOLO:
ENCAIXE QUADRADO DE 1/2
POLEGADA; TORQUE: 32
KGFM; ROTACAO SEM CARGA:
7000 RPM; ROSCA: NAO
APLICAVEL; CONSUMO: 5 PCM;
ACIONAMENTO: GATILHO

kit 1

16 Desmontadora
de Pneus
lateral
proficional
com braço
auxiliar
monofásica
220 volts
capacidade
operac. D
rodas 12" a 24
"

001447750 MAQUINA DE MONTAGEM E
DESMONTAGEM DE PNEUS -
FUNCIONAMENTO: MANUAL
COM COMPONENTES
ELETRICO E PNEUMATICO;
ALIMENTACAO: 220V
TRIFASICO; APLICACAO:
PNEUS

Unidade 1

 

1.2. A participação na presente Cotação Eletrônica de Preços é exclusiva aos fornecedores enquadrados

Termo de Referência 147594284         SEI 2240.01.0003853/2026-52 / pg. 3



como beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

 

1.3. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, da Lei Federal nº
14.133, de 2021, sendo este substituído por nota de empenho.

 

1.4. Descrição da Solução:
A solução consiste na aquisição de ferramentas e equipamentos destinados à execução de serviços básicos
de borracharia, inspeções e pequenos reparos nos veículos pertencentes à frota do Instituto Mineiro de
Gestão das Águas – IGAM, possibilitando a realização de intervenções simples no próprio pátio do
SISEMA, localizado no bairro Gameleira, em Belo Horizonte/MG.

A disponibilização desses recursos permitirá maior autonomia operacional e capacidade de avaliação das
condições dos veículos, possibilitando a realização e verificações de pequenos serviços antes e após os
deslocamentos das viagens e encaminhamentos às oficinas credenciadas. Dessa forma, será possível
identificar previamente eventuais necessidades de manutenção, bem como conferir, de maneira mais
efetiva, os serviços executados pelas empresas contratadas.

A aquisição também contribuirá para o aprimoramento das atividades de gestão e fiscalização dos
contratos de manutenção veicular, proporcionando aos fiscais e gestores melhores condições para realizar
inspeções, levantamentos e avaliações técnicas, com informações mais precisas acerca do estado de
conservação e funcionamento dos veículos. Essas informações subsidiarão a tomada de decisões quanto à
necessidade de manutenções preventivas ou corretivas, evitando intervenções desnecessárias e
contribuindo para a adequada aplicação dos recursos públicos.

A solução apresenta, ainda tem potencial para promover economicidade e eficiência na gestão da frota,
uma vez que a realização de serviços básicos e verificações no próprio pátio poderá reduzir a necessidade
de deslocamentos desnecessários às oficinas, permitir a identificação antecipada de problemas e contribuir
para o acompanhamento da efetiva execução dos serviços contratados. A medida possibilitará, portanto,
maior controle sobre a manutenção dos veículos e melhor planejamento das intervenções necessárias.

Nesse contexto, a aquisição das ferramentas e equipamentos constitui medida necessária para fortalecer a
infraestrutura de apoio à gestão da frota do IGAM, contribuindo para que os veículos permaneçam em
condições adequadas, seguras e regulares de utilização, especialmente para o atendimento das atividades
institucionais e dos trabalhos de campo realizados pelo órgão.

Assim, a solução proposta não se limita à disponibilização de equipamentos, mas representa o
fortalecimento da capacidade operacional e de fiscalização do IGAM, proporcionando maior segurança,
organização, eficiência, economicidade e confiabilidade nas atividades de manutenção veicular, além de
contribuir para a continuidade e qualidade dos serviços prestados pelo Instituto.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
 

2.1. A manutenção da oficina de apoio à gestão da frota em condições adequadas de funcionamento,
organização e operacionalidade é fundamental para proporcionar suporte às atividades de manutenção,
inspeção e acompanhamento dos veículos pertencentes ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM.

A estrutura permitirá a realização de pequenos reparos e serviços básicos, especialmente
aqueles relacionados à borracharia e à manutenção de baixa complexidade, bem como a
realização de inspeções e verificações das condições dos veículos em diferentes momentos de
sua utilização. Essas verificações são importantes antes da realização de viagens e atividades
de campo, após o retorno dos veículos, previamente ao encaminhamento às oficinas
credenciadas e posteriormente ao recebimento dos veículos após a execução dos serviços de
manutenção.
A disponibilidade de ferramentas e equipamentos adequados possibilitará maior capacidade de
verificação das condições dos veículos e conferência dos serviços contratados , permitindo
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confrontar as condições apresentadas pelos veículos com os serviços orçados e efetivamente
realizados pelas oficinas. Tal procedimento contribui para o aprimoramento da fiscalização dos
contratos de manutenção, proporcionando aos gestores e fiscais informações técnicas mais
confiáveis para subsidiar a avaliação da necessidade e da adequação das intervenções
realizadas.
No âmbito da gestão logística, a existência de uma estrutura de apoio operacional organizada e
devidamente equipada constitui importante instrumento para o controle, acompanhamento e
preservação da frota, possibilitando a identificação antecipada de necessidades de manutenção
e contribuindo para a adoção de medidas preventivas e corretivas de forma mais adequada e
tempestiva.
A contratação também se fundamenta na necessidade de assegurar maior eficiência,
economicidade e racionalidade na utilização dos recursos públicos, uma vez que a possibilidade
de realizar verificações e pequenos serviços no próprio pátio poderá contribuir para a
identificação prévia de problemas, evitar deslocamentos desnecessários e fornecer elementos
mais seguros para a definição dos serviços que efetivamente necessitam ser encaminhados às
oficinas especializadas.
Além disso, a adequada inspeção e manutenção dos veículos contribui diretamente para a
segurança dos servidores e demais usuários, especialmente considerando que parte da frota é
empregada em atividades externas e trabalhos de campo, frequentemente em deslocamentos
para diferentes localidades e em condições operacionais diversas.
Dessa forma, a disponibilização e manutenção da oficina em condições operacionais, associada
à aquisição das ferramentas e equipamentos necessários, mostra-se necessária para fortalecer
a estrutura de apoio à gestão da frota do IGAM, assegurar a disponibilidade e a confiabilidade
dos veículos, qualificar as atividades de fiscalização das manutenções, preservar o patrimônio
público e subsidiar a tomada de decisões quanto às manutenções preventivas e corretivas,
contribuindo para a continuidade e eficiência das atividades institucionais do órgão.      

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

3.1. Da Participação de Consórcio:
3.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio

 

3.2. Da Subcontratação:
3.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

 

3.3. Da Sustentabilidade:
3.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação

 

3.4. Da indicação de marcas ou modelos
3.4.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, apenas especificações de
dimensão, tratamentos térmicos e revestimentos que assegurem a durabilidade e segurança das ferramentas
e acessórios e dos equipamentos seguindo normas da ABNT e do Imetro no que couber, imprescindível
que os métodos de fabricação, matérias, tratamentos sejam certificados nos padrões exigidos pelas
especificações técnicas ABNT ou Organização internacional reconhecida pela ABNT ou equivalente.

 

3.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo
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3.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação se atender aos requisitos técnicos e
normas dos órgão reguladores como ABNT quanto as especificações técnicas, tratamentos térmicos e
revestimentos que assegurem a durabilidade e segurança das ferramentas, acessórios e componentes
elétricos dos equipamentos.

 

3.6. Da exigência de carta de solidariedade
3.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

 

3.7. Da Garantia do Produto, da manutenção e da assistência técnica
3.7.1.  Será exigida garantia de durabilidade e operacionalização dos equipamentos da contratação para
este objeto, de acordo com normas nacionais da ABNT e IMETRO, de acordo com padrões tecinios e
selos de inspenção e confiabilidade.

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 

4.1. Prazo de Entrega
4.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 30 (Trinta) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento
da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, em remessa única.

 

4.2. Do Local e Horário de Entrega
4.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Rua Djezar Leite, 500,  Bairro Nova Gameleira, Belo Horizonte - MG, 

4.2.2. Para alinhamento do horário de entrega, gentileza entrar em contato através do número: 31 3915-
1252

4.2.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-
obra necessária.

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
 

5.1. Condições de recebimento:
5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e pela
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes na nota de empenho, no termo de referência, relatório de item e na proposta.

5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência, no
relatório de item e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a
contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.3. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material,
bem como o atendimento das exigências contratuais e consequente aceitação, que deverá acontecer,
mediante termo detalhado, em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório.

5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
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5.2. Da Liquidação
5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da data da entrega
definitiva do produto e respectivo aceite do Contratante.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

5.2.2.1. O vencimento;

5.2.2.2. A data da emissão;

5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

5.2.2.4. O período respectivo de execução do objeto;

5.2.2.5. O valor a pagar; e

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante;

5.2.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

5.3. Do Pagamento
5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG,
por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos
bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final da
liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo
Contratante.

5.3.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art.
141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao
Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC

5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

5.3.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

5.4. Da Antecipação do Pagamento
5.4.1.não se aplica

 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
 

6.1. Regras Gerais:
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6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e artigos 15 e 16 do
Decreto 48.587, de 2023.

6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos
no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as
disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do
Contratado e eventualmente aplicar sanções.

 

6.2. Da Fiscalização do Contrato
6.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações
pertinentes as suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, de
acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587,
de 2023.

6.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do Decreto
nº 48.587, de 2023.

6.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento
provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de
2023.

6.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso
VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16
do Decreto nº 48.587, de 2023.
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6.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por
quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas
imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei
civil.

 

6.3. Da Gestão do Contrato
6.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos
do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros
contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III, do art. 15
do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização do
contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, nos termos
do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e ao envio da
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de aditivos, prorrogações,
reajustes, repactuações ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº 48.587,
de 2023.

6.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso, nos
termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação por
valor, com fundamento na hipótese do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma
ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de menor preço, conforme justificativa
apresentada no item 2 do presente termo.

 

7.2. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta
7.2.1. A proposta terá validade de 30 (trinta) dias corridos contados da data da aceitação.

 

8. Da Amostra
8.1 Não será exigida a apresentação de amostras nessa contratação.
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9. HABILITAÇÃO
 

9.1. Habilitação Jurídica:

9.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s) da(s) Proposta(s)
Comercial(is). 
9.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual. 
9.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias,
cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações,
acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

9.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
9.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País.

9.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

9.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
9.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

9.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil –
RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à
Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de
terceiros.

9.2.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço –FGTS.

9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº
12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação
das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 
 

9.3. Da Qualificação técnico-operacional e técnico-profissional:
9.3.1 Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-operacional e
técnico-profissional do fornecedor, apenas certificação e selos que segurem qualidade, durabilidade e
fabricação dentro dos padrôes técnicos dos órgãos certificadores dos materias e equipamentos.
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10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES.
 

10.1. Do Contratante:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou em
parte, às suas expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da efetiva
prestação de serviço, objeto do Termo de Referência.

10.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as especificações
constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.

10.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções.

10.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço prestado, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;

10.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

10.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do
requerimento, tratado no item 9.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período,
conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

10.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.

10.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos
documentos pertinentes.

10.1.14. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

10.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.1.16. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

 

10.2. Do Contratado:
10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas
quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990;
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10.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº
48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou dos materiais nela empregados;

10.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.8. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.

10.2.9. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro dos
padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação
em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

10.2.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

10.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

10.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único,
art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

10.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

10.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018,
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adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato;

10.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

11.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do
contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal nº
14.133, de 2021;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2 a
11.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art.
156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 0,5% [cinco por cento] por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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12.1. O custo estimado total da contratação será levantado concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, nos termos do § 1º do art. 14 da Resolução Seplag nº 34, de 2023.

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do
orçamento em vigor, aprovado pela Lei 24.678, de 2024.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

UO Fun SubF Prg P/A C/A C G M El. It. I F P

2241 18 122 705 2500 0001 3 3 90 30 22 0 72 1

2241 18 122 705 2500 0001 4 4 90 52 10 0 72 1

 

Belo Horizonte 25 de Julho de 2026

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Latini Moreira, Gerente, em 10/09/2026, às 14:21,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Nathalia Milagre Hazan, Diretor (a), em 29/09/2026, às
15:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo da Fonseca, Diretor(a) Geral, em 29/09/2026, às
17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 147594284 e
o código CRC 72FA1863.

Referência: Processo nº 2240.01.0003853/2026-52 SEI nº 147594284
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